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                CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº  3231-1518

PROCESSO CEE N.º :  619/01Vol I e II – Reautuado em 06- 12-02  (Anexo 01 caderno em espiral)

INTERESSADA            :  FIEC – Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura / Indaiatuba

	EMENTA ORIGINAL: Autorização para funcionamento de classes                          descentralizadas


ASSUNTO                    :  Autorização para funcionamento de classes descentralizadas com o curso de Habilitação  Profissional de Técnico em Enfermagem
RELATORA                 :  Consª Neide Cruz

PARECER CEE Nº      :  354/03           CEB                     Aprovado em 01/10/2003

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Direção do Centro de Educação Profissional de Indaiatuba- CEPIN, mantido pela Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura – FIEC, solicita autorização para  incluir no projeto de classes descentralizadas o curso de Habilitação Profissional de Técnico  em Enfermagem do Projeto dos Trabalhadores da Área de Enfermagem - PROFAE, autorizado por este Conselho pelos Pareceres CEE nºs 273/2001 e 268/2002. 

O PROFAE – é uma iniciativa do Ministério da Saúde que visa promover a qualificação profissional dos trabalhadores empregados nos estabelecimentos de saúde da rede pública e privada. O objetivo é qualificar, em todo o território nacional, cerca de 250 mil Auxiliares de Enfermagem no período de 2000 a 2003, com o apoio do BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento – e do Ministério do Trabalho e Emprego, através do FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador.

A Fundação Inadaiatubana de Educação e Cultura - FIEC foi criada pela Lei Municipal nº 2.162/85, alterada pela Lei Municipal nº 2.822/92, como pessoa jurídica de direito público interno, com o objetivo de oferecer cursos de educação profissional. Situa-se na Av. Engenheiro Fabio Roberto Barnabé, nº3.405, Jardim Regina – Indaiatuba/SP.

Funciona como mantenedora do Centro de Educação Profissional Indaiatubano, criado em  1985 (atual denominação do Colégio Técnico de Indaiatuba – conforme  novo RE aprovado pelo Parecer CEE nº 298/03),e autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 676/86, com os cursos de Habilitação Profissional de Técnico em Mecânica e Técnico em Enfermagem. O Parecer CEE Nº 1256/91 autorizou a escola a funcionar com o Curso Supletivo de Qualificação Profissional III. A partir de 1999, passou a oferecer cursos de Habilitação Profissional de Técnico em Edificações, Administração, Laboratorista Industrial, Eletroeletrônica, Mecânica, Informática, Química, Alimentos, Enfermagem e Turismo. 

O Parecer CEE nº 273/2001 aprovou o Projeto Educacional da FIEC, para funcionar com classes descentralizadas do Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, nos municípios de Americana, Amparo, Capivari, Cosmópolis, Hortolândia, Itu, Laranjal Paulista, Mogi Mirim, Salto, Santa Bárbara D’Oeste, Sumaré e Valinhos. Pelo Parecer CEE nº 268/2002 foi estendido para os municípios de Itapira, Campinas e Piracicaba.
 
1.2. APRECIAÇÃO

O Conselho Estadual de Educação, ao disciplinar as classes descentralizadas por meio da Deliberação CEE nº 6/99 e Indicação CEE nº 8/99, estabeleceu seus objetivos e as regras que disciplinam sua instalação no sistema de ensino estadual, conforme se observa nos artigos transcritos a seguir:

Art. 1º- Os estabelecimentos de ensino e os mantenedores de rede de ensino, vinculados ao sistema estadual, poderão obter a autorização e o funcionamento de cursos que por razões especiais serão ministrados fora da sede do estabelecimento de ensino, por meio de classes descentralizadas, sob a forma de extensão, nos termos desta Deliberação.
Art. 2º- A autorização para a instalação e funcionamento de classes descentralizadas será concedida por prazo determinado para desenvolver projeto educacional com justificativa social e atendimento a uma demanda específica ou transitória, visando à oferta de educação básica, ensino fundamental ou médio, regular ou supletivo, ou de educação profissional em nível técnico.
Na ausência de informações que comprovassem a existência de demanda específica e transitória, a relatora procedeu a uma pesquisa junto à Central de Atendimento da SEE/SP, com a finalidade de tomar conhecimento da oferta de cursos da área de enfermagem oferecidos, em 2003, nas regiões em que a Instituição interessada pretende instalar novos cursos. A informação obtida indica que no município de Campinas são oferecidos 13 cursos, os quais atendem 3.955 alunos. No município de Piracicaba a oferta é de 3 cursos, com atendimento de 245 alunos e no de Itapira, nada consta. 

Entretanto, no momento em que tais informações estavam sendo analisadas, foi aprovado Parecer em que a Câmara de Educação Básica toma ciência do Ofício FIEC/SATA nº 1/2003, do Diretor do CEPIN e do Ofício nº 244/2002, da Secretaria Municipal de Educação de Indaiatuba, nos quais comunica a assunção e operacionalização das atribuições legais que lhe são pertinentes no que se refere ao Sistema Municipal de Ensino de Indaiatuba, especialmente as previstas no inciso IV, artigo 11 da LDB, que culminou com o Parecer CEE nº 341/2003.

A nova situação de jurisdição do CEPIN – Centro de Educação Profissional de Indaiatuba, mantido pela  FIEC -   torna insubsistente a presente solicitação, que deverá ser dirigida ao órgão competente do sistema de ensino municipal de Indaiatuba, do qual passa a ser jurisdicionado.

Contudo, a nova situação apresentada por um estabelecimento municipal, vinculado a um sistema municipal autônomo, com supervisão própria e, que passa a atuar em outro sistema de ensino com autorização anteriormente concedida por este Colegiado, nos remete a reflexões que merecem o posicionamento desse Conselho.

Entendemos que permanece válida a aprovação do projeto educacional da Instituição concedida em 2001, por meio do Parecer CEE nº 273 e estendido pelo Parecer CEE nº 268/2002, mas que o mesmo deva ser homologado, em caráter excepcional, pelo órgão próprio do sistema de ensino de Indaiatuba. Da mesma forma, à vista do caráter transitório das classes descentralizadas, cujo funcionamento não deve ultrapassar os 4 anos, entendemos que a supervisão do sistema estadual de ensino deverá continuar até o encerramento das atividades das classes existentes, em se considerando o regime de colaboração que deve presidir a educação escolar, evitando-se com isso, possíveis prejuízos aos alunos que se encontram matriculados.

No entanto, na implantação de novas turmas de classes descentralizadas, não há como a Instituição se fundamentar na Deliberação CEE nº 06/99. Entendemos que foge às competências deste Colegiado a autorização pleiteada.

Como orientação, entendemos que, o Centro de Educação Profissional de Indaiatuba somente poderia oferecer cursos em outro município, por meio de parceria formalizada entre as partes interessadas, devidamente autorizadas por seus respectivos sistemas de ensino. Outra forma de atuação poderia ser acordada por meio de consórcios intermunicipais, também devidamente autorizados. Lembrando sempre, que os municípios somente poderão atuar em outros níveis de ensino quando estiverem plenamente atendidas às necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino (V, Art. 11, LDB).

2. CONCLUSÃO

2.1 Responda-se ao Centro de Educação Profissional de Indaiatuba – CEPIN, mantido pela  FIEC - Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura, nos termos deste Parecer.
2.2 Dê-se ciência ao CEPIN, à FIEC e aos órgãos educacionais do sistema municipal de Indaiatuba, bem como às Diretorias de Ensino, cujas classes descentralizadas estão funcionando, conforme Pareceres CEEs nº 273/2001 e 268/2002 
São Paulo, 15 de setembro de 2003

Consª Neide Cruz

            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 01 de outubro de 2003.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de Outubro de 2003.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente
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